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Distribuidoras contestam cobranca por uso do solo

A Associacdo Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica quer suspender a cobranca mensal, da
prefeitura de Sdo Paulo, pela ocupacdo do solo por postes e linhas de transmissdo em locais publicos.
Paratanto, gjuizou Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental no Supremo Tribunal Federal
para pedir o cancelamento do artigo 1° caput da Lel municipal 14.054/2005 e do Decreto 46.650, que
regulamentou alel.

O decreto municipal estipulou em R$ 22, por metro quadrado, o preco publico mensal a ser pago pelas
distribuidoras.

Segundo a Associacao, as hormas e 0 decreto “ndo séo compativeis com a Constitui¢éo Federal, em face
do principio federativo e das competéncias da Uni&o em matéria de energia’. Na agéo, os advogados
citam normas federais que estariam sendo contrariadas pela legislacdo municipal. No caso, o Codigo de
Aguas (Decreto 24.643/34), que prevé a ocupagdo gratuita, pelas concessiondrias, de terrenos de
dominio publico eaLe 8.987/95, que dispbe sobre o regime de concessdo e permissao da prestacéo de
servicos publicos.

A Associacdo também menciona a legislagdo que criou a Agéncia Nacional de Energia Elétrica, segundo
aqual esta proibida a cobranca de “ obrigacéo ou encargo distinto de empresa congénere, sem a sua
prévia autorizacdo”. A cobranca pelo uso do solo vai causar prejuizos incalculavels as concessionarias e,
por consequiéncia, aos consumidores, afirma.

No mérito, ela pede a declaracéo de inconstitucionalidade dalei e do decreto municipais.
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